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OUTROS TEMAS

Deficiências e Educação Física: 
o contexto escolar em foco

Rodrigo Ribeiro NascimentoI

Beatriz Gomes de SouzaI
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IUniversidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Juiz de Fora/MG – Brasil

RESUMO – Deficiências e Educação Física: o contexto escolar em foco. 
Esta pesquisa problematiza significados atribuídos pela produção de co-
nhecimento sobre deficiências e Educação Física escolar em 14 periódicos, 
entre o período de 1979 e 2019. Trata-se de uma investigação de abordagem 
quanti-qualitativa, que se sustenta na correlação de fontes bibliográficas e 
documentais. No contexto amplo identificou-se 325 publicações, das quais 
113 enfocam o contexto escolar e estabelecem interfaces entre a Surdez e 
as Deficiências Física, Visual e Intelectual, além de uma forte vertente de 
discussão sobre deficiência no sentido geral, na qual exalta-se as temáti-
cas da formação de professores e da inclusão. Conclui-se, ainda que tais 
temáticas sejam vislumbradas, importa o fomento de mais investigações 
as envolvendo.
Palavras-chave: Deficiências. Educação Física Escolar. Estado da Arte.

ABSTRACT – Disabilities and Physical Education: the school context in fo-
cus. This research problematizes the meanings attributed by the produc-
tion of knowledge about disabilities and School Physical Education in 14 
journals, between the period of 1979 and 2019. This is an investigation with 
a quantitative-qualitative approach, which is based on the correlation of 
bibliographic and documentary sources. In the broad context, 325 publi-
cations were identified, of which 113 focus on the school context and es-
tablish interfaces between Deafness and Physical, Visual and Intellectual 
Disabilities, in addition to a strong aspect of discussion about disability in 
the general sense, in which the themes of teacher formation and inclusion 
are exalted. It is concluded, even if such themes are glimpsed, it is impor-
tant to encourage further investigations involving them.
Keywords: Disabilities. School Physical Education. State of the Art.
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Introdução

Promover a igualdade, questionar práticas homogeneizadoras e 
propor ações que tratem sobre as diferenças culturais e identitárias, que 
se manifestam em diversas questões referentes à escola, é o grande de-
safio da contemporaneidade. Dentre esses desafios, várias dimensões 
do sujeito humano são demandadas, ora isoladas, ora em correlação. 
Assim, importa destacar que somos seres que compartilham vivências, 
ou identidades, construídos histórica, social e culturalmente através 
delas, que podem ser raciais, étnicas, religiosas, de gênero, sexualidade, 
geração, deficiências etc. (Franco, 2010; Candau, 2011).

Dentre essas manifestações que integram a construção dos sujei-
tos sociais, este estudo lança um olhar sobre as deficiências e suas in-
terfaces no contexto escolar, pela via de uma pesquisa bibliográfica re-
alizada em periódicos da área da Educação Física (EF). Entender como 
tem se processado a produção de conhecimento sobre deficiências na 
área da EF, identificar quais deficiências são mais exaltadas e o foco de 
interesse investigativo destinado a elas é a proposta deste texto (recorte 
de uma pesquisa mais ampla). 

Lutar por possibilidades de uma educação inclusiva justifica a 
relevância desta pesquisa, que não se limita em elencar os focos que 
a EF tem dado ao tema na escola, mas, também, buscar lacunas inves-
tigativas que estimulem outros/as pesquisadores/as a se dedicarem ao 
assunto. Ao assumirmos um recorte temporal de 1979 até 2019, cons-
truído pelo material disponibilizado por 14 periódicos da EF, ficaram 
de fora periódicos de outras áreas e outras fontes, por exemplo, anais de 
eventos e livros.   

Considerando que, desde meados do século XX, uma série de in-
vestimentos sociais e políticos no campo da inclusão em contexto esco-
lar têm gerado estudos científicos, nossa proposta se situa nas discus-
sões que envolvem o direito à igualdade, ao diálogo sobre as diferenças, 
à efetivação das políticas educacionais e a necessidade de (re)inventar, 
(re)significar e (re)construir padrões sociais e culturais intolerantes 
(Franco, 2019).

Historicamente, avanços em relação aos direitos das Pessoas com 
Deficiência (PCD), delimitando um recorte cronológico entre a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos (1948) e a Lei n° 13.409/2016 (Bra-
sil, 2016), dispõem, dentre outras demandas, sobre a reserva de vagas 
para PCD nas instituições federais de ensino brasileiras. Esses aparatos 
legais e outras normativas existentes consolidam medidas de reconhe-
cimento das PCD como sujeitos de direito.

Diante disso: “A deficiência não é um problema dos deficientes ou 
de suas famílias ou dos especialistas. A deficiência está relacionada com 
a própria ideia da normalidade e com sua historicidade” (Skliar, 1999, 
p. 18). Portanto, o discurso sobre as deficiências não pode haver como 
objeto essencialmente as PCD, mas, também, os processos sociais, his-
tóricos, econômicos, legais, políticos e culturais que regulamentam as 
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formas como esses corpos e suas ditas “anormalidades” foram e são ide-
alizadas. 

Nesse movimento discursivo, uma das mais efervescentes polê-
micas sociais: esses corpos ultrapassam as possibilidades de existên-
cia do humano fundamentadas unicamente na dimensão biológica. 
Por conta disso, as PCD foram e, em muitos casos, ainda são relegadas 
à margem da sociedade; vítimas do preconceito e da discriminação. 
Recorrentemente, esses sujeitos são apontados como incapazes e in-
completos por não se adequarem à imagem do “homem-padrão” e não 
atenderem exigências sociais e biológicas (existenciais), hegemônica e 
tradicionalmente estabelecidas, de comportamento ideal de uma pes-
soa “normal” (Pereira, 2009, p. 715; Carmo, 2014). 

Por conta disso, em 2021, ainda são recorrentes as narrativas so-
ciais e governamentais que atacam a educação inclusiva e os direitos de 
PCD (Alves, 2021). A sociedade tem uma grande responsabilidade em 
transformar visões enraizadas e intolerantes em relação às PCD, valo-
rizando as lutas sociais em prol desses sujeitos, seus direitos conquis-
tados em todo o mundo e os avanços ocorridos nos campos científico, 
educacional, político e cultural (Platt, 1999; Cidade, 2006; Freitas, 2009; 
Pereira, 2009; Carmo, 2014). 

Em um cenário de mudança e reconstituições sociais, a EF assu-
me um papel importante como área de conhecimento que se estrutura 
a partir do entendimento e contextualização das dimensões corporais, 
intelectuais e emocionais do corpo com deficiência, em especial, no 
contexto escolar. Com isso, problematizar sobre o corpo, o movimento 
humano e suas implicações com os temas da cultura corporal (espor-
tes, ginásticas, danças, lutas, jogos e brincadeiras) (Coletivo de Autores, 
1992).

Apresentadas as considerações introdutórias, na sequência do 
estudo delineamos o percurso metodológico, as descrições dos dados 
levantados, suas análises e discussões, as considerações finais e, por 
fim, as referências bibliográficas.   

EF e Deficiências: percurso metodológico

Com o intuito de contextualizar a discussão sobre deficiência e EF 
escolar em periódicos da EF, o estudo desenvolveu-se em duas etapas: 
uma de coleta de dados e outra de análises dos materiais levantados, 
sendo a primeira parte de abordagem quantitativa e a segunda qualita-
tiva, buscando relações com marcadores históricos, sociais, culturais e 
legais. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica indireta e de abordagem 
quanti-qualitativa. 

A pesquisa indireta é caracterizada por utilizar informações, da-
dos e conhecimentos oriundos de materiais bibliográficos e documen-
tais, criticamente analisados (Mattos; Rosetto Júnior; Blecher, 2008). A 
abordagem quanti-qualitativa caracteriza-se como um novo paradig-
ma metodológico e alternativo, que almeja superar os limites da dicoto-
mia positivista x interpretativista (Gomes; Araújo, 2004). 
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Para a coleta de dados foram investigados periódicos brasileiros 
da EF, inicialmente com ênfase nas dimensões escolar e não escolar, 
que disponibilizassem suas edições em formato eletrônico e que esti-
vessem classificados e disponíveis na base de dados do site oficial da 
Capes. O fácil acesso e visibilidade dessas fontes investigativas justifi-
caram sua escolha como lócus de pesquisa. A proposta foi analisar os 
periódicos desde suas primeiras edições, identificando estudos que 
priorizassem a temática. Assim, o recorte temporal da pesquisa é deli-
mitado entre o ano de 1979 – em razão da criação da Revista Brasileira 
de Ciências do Esporte (RBCE) – e finalizado em 2019. O ano de 2009 
demarca o período mínimo para criação dos periódicos investigados, 
uma vez que configura 10 anos de existência, período satisfatório para a 
consolidação como espaço de produção de conhecimento.

Quatorze periódicos foram investigados, sendo eles, dispostos em 
ordem cronológica de criação e instituição em que são sediados: RBCE 
(UnB, 1979), Revista Brasileira de Ciência e Movimento (RBCM) (UCB, 
1987), Motrivivência (UFSC, 1988), Revista de Educação Física (REF/
UEM) (UEM, 1989), Movimento (UFRGS, 1994), Motriz (UNESP, 1995), 
Revista Corpoconsciência (UFMT, 1997), Pensar a Prática (UFG, 1998), 
Conexões (UNICAMP, 1998), Caderno de EF e Esporte (CEFE) (UNIOES-
TE, 1999), Revista Mackenzie de EF e Esporte (UPM, 2002), Revista Bra-
sileira de EF e Esporte (RBEFE) (USP, 2004), Revista Arquivos em Mo-
vimento (UFRJ, 2005) e Caderno de Formação RBCE (CF/RBCE) (UnB, 
2009).

A busca do material constituiu-se em dois momentos: no primei-
ro, realizou-se o levantamento das publicações via leitura dos sumários 
de cada edição das revistas disponíveis em suas plataformas. Tal proce-
dimento é justificado pelo fato de algumas revistas, em especial, aque-
las referentes à década de 1980, apresentarem suas primeiras edições 
em formato de arquivos em PDF único, impossibilitando o acesso aos 
dados por meio da ferramenta de busca por descritores.  Identificamos 
um panorama de produções científicas sobre deficiências e EF escolar 
de 113 publicações.

Na análise dos dados foi realizada leitura e fichamento do mate-
rial coletado, identificando as categorias de deficiência evidenciadas 
nos estudos, seus focos investigativos e informações como: instituição 
de origem dos/as pesquisadores/as; universo das pesquisas; lócus in-
vestigativos; regiões; e metodologias. Em seguida, focou-se em elencar 
os movimentos epistemológicos de constituição do campo, destacando 
os anos em que as publicações passaram a integrar o panorama investi-
gativo dos periódicos, a relação com outros demarcadores, a identifica-
ção do tipo de pesquisa (empírica e/ou bibliográficas) e das abordagens 
investigativas (qualitativa e/ou quantitativa).

Na próxima seção apresentaremos um panorama geral dos dados 
com o intuito de situar o/a leitor/a sobre os significados atribuídos à te-
mática. 
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EF Escolar e Deficiências nos Periódicos Brasileiros

 Entre 1979 e 2019, nos 14 periódicos investigados, identificamos 
325 publicações, sendo que 212 contemplavam o contexto não escolar e 
113 o escolar.

Gráfico 1 – Relação Categorias/Contexto por Número de 
Publicações (325 publicações)

Fonte: Elaboração dos autores/as (2021).

O Gráfico 1 demonstra que a Surdez é a deficiência menos pesqui-
sada na área da EF, em ambos os contextos, levantando indícios de que 
as barreiras históricas e culturais impostas pela linguagem e a hegemô-
nica valorização social e educacional da comunicação oral ocasiona a 
desvalorização de outras expressões de comunicação, por exemplo, a 
língua de sinais e a linguagem corporal (Peixoto, 2006).

Na categoria Deficiência Física (DF) identifica-se um número 
expressivo de produções no contexto não escolar. As categorias Defi-
ciência Visual (DV) e Deficiência Intelectual (DI) também apresentam 
maior destaque no contexto não escolar. Por outro lado, a Deficiência 
Geral (DG)1 revela um número significativo de produções em ambos os 
contextos, destacando o educacional. Os dados levantados evidenciam 
que o contexto não escolar lança um olhar predominante às classifica-
ções das deficiências e suas especificidades clínicas, de vertentes mais 
biológicas e fisiológicas, enquanto que, no contexto escolar, resguarda-
se um olhar mais geral e inclusivo às deficiências. 

Adiante nos limitaremos à descrição e problematização dos dados 
referentes ao contexto escolar, identificados nas 113 publicações que re-
presentam este universo. 
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Gráfico 2 – Publicações por Ano

Fonte: Elaboração dos autores/as (2021).

De acordo com o Gráfico 2, a primeira publicação identificada foi 
em 1985, anterior à promulgação da Constituição da República de 1988 
– documento de grande representatividade para a conquista de outros 
direitos relacionados às PCD (Coppete; Fleuri; Stoltz, 2012). Mesmo con-
siderando os diversos avanços legais voltados às PCD nos anos de 19902, 
nessa década a produção de conhecimento permaneceu tímida, três es-
tudos e em anos espaçados: 1992, 1999 e 2000. 

Nos anos seguintes esse panorama sofre alterações, exaltando 
uma alta de publicações entre os anos de 2004 e 2005 e entre 2008 e 2010. 
Nesse período as discussões sobre os direitos educacionais das PCD em 
cenário nacional ganharam notória evidência. Em 2007, por exemplo, 
destacam-se importantes eventos como o I Encontro Municipal ‘Nada 
Sobre Nós, Sem Nós’, em Campinas-SP; e a Semana Estadual da PCD, 
em Petrolina-PE (Sassaki, 2007).

Entre 2011 e 2019 os estudos alcançaram índices mais represen-
tativos. No ano de 2012 foi instituído o Dia Nacional do Atleta Para-
límpico. Em 2015 há a Lei n° 13.146/Lei Brasileira de Inclusão da PCD 
(Estatuto da PCD). No ano de 2016 a cidade do Rio de Janeiro sediou 
as Paralimpíadas, além de ter sido efetivada a Lei n° 13.409, que dispõe 
sobre a reserva de vagas para PCD nas instituições federais de ensino 
(Brasil, 2012a; 2015; 2016)3.

Dentre os 113 estudos levantados, 83 deles são de vertente empí-
rica, construídos pela via de diferentes instrumentos de construção de 
dados (observação, entrevistas, questionários etc.) e 30 trabalhos são 
pesquisas bibliográficas (ver Tabela 1). Oliveira, Nunes e Munster (2017) 
também identificaram a prevalência de estudos empíricos ao pesquisa-
rem EF escolar e inclusão nos programas de pós-graduação brasileiros. 
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Tabela 1 – Tipos de pesquisa

Pesquisa Empírica Pesquisa Bibliográfica Total

83 30 113

Fonte: Elaboração dos autores/as (2021).

Sobre o tipo de abordagem investigativa adotada nos 113 estudos, 
a pesquisa qualitativa foi a mais evidenciada, em 85 artigos. Em segui-
da, a quali-quantitativa, em 18 trabalhos e, por último, 10 quantitativas. 
Não diferente da percepção de Cano (2012), parece vigorar na literatu-
ra uma compreensão reducionista sobre as pesquisas bibliográficas e 
quantitativas, tendendo a distanciar essas pesquisas de questões hu-
manísticas e sociais, compreendendo-as de forma mais associada ao 
campo positivista.

Quanto ao contexto de ensino das publicações, 54 foram reali-
zadas no contexto regular de ensino, 30 não identificam o contexto, 11 
investigações aconteceram no contexto especializado e 12 ocorreram 
em ambos os contextos (regular e especializado). As classes especiais 
em escolas regulares foram foco de dois trabalhos e outros dois estudos 
foram realizados em Centros de Atenção Psicossocial (Caps). Dois tra-
balhos são originários de instituições de educação não formal, sendo 
elas, a Associação Cristã de Moços (ACM) e uma Companhia de Dança. 

O maior número de pesquisas no contexto regular de ensino indi-
ca uma demanda crescente e o fortalecimento de iniciativas pedagógi-
cas voltadas à inclusão das PCD no ensino formal a partir da década de 
1990 (Farias, 2017). Tal dado nos leva a compreender que a sociedade e 
a educação estão erguendo cenários cada vez menos segregacionistas, 
o que vai de encontro a discursos de ataque à educação inclusiva, ma-
nifestados, sobretudo, por atuais lideranças políticas e conservadoras 
brasileiras (Alves, 2021).  

Outro ponto de análise evidenciado foi quanto ao nível de ensino 
mais destacado. Em 48 pesquisas não é identificado, 35 são sobre o En-
sino Fundamental, seguido do Ensino Superior, com 28. Algumas espe-
cificidades foram identificadas: 06 estudos abrangem o Ensino Médio 
e o Fundamental, 04 a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 01 o 
Ensino Médio e o Superior e outro o Ensino Fundamental e o Superior. 
Com foco específico na Educação Infantil, 02 estudos foram encontra-
dos; e, para o Ensino Médio, nenhum, exalando baixo interesse investi-
gativo nessas fases da Educação Básica. 

O destaque para o Ensino Fundamental parece estabelecer rela-
ção com o maior índice de PCD matriculados nessa etapa, dados confir-
mados pelo Censo da Educação Básica 2019 (Brasil, 2020). Paralelamen-
te, aquelas pesquisas vinculadas ao Ensino Superior tendem a conceder 
destaque aos processos de formação inicial e continuada para a atuação 
com a educação inclusiva na Educação Básica, o que denuncia as fragi-
lidades curriculares no que tange a formação docente para a inclusão 
(Nunes, 2019).
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Por último, focamos nas regiões brasileiras evidenciadas nas pu-
blicações. As regiões Sul e Sudeste se sobressaem, com 44 e 30 publi-
cações, respectivamente. Vinte e seis trabalhos não fazem referência à 
região, sendo 22 bibliográficos e 04 empíricos. Três estudos referem-se a 
todas as regiões, 04 à região Nordeste, 03 vinculados ao Exterior e 03 ao 
Centro-Oeste. Nenhuma publicação fez alusão somente à região Norte 
do Brasil.

Ao pesquisar a temática da educação inclusiva em 58 instituições 
brasileiras de Ensino Superior, Bueno (2002) confirma que o maior nú-
mero provém das regiões Sudeste, Sul e Nordeste. As regiões Norte e 
Centro-Oeste são inexpressivamente representadas, o que nos conduz 
a duas hipóteses: uma improvável e outra provável. A primeira seria de 
que poucos estudos são realizados sobre o tema nessas regiões. A se-
gunda, e mais confiável, refere-se à direta relação entre crescimento da 
produção científica e investimento do setor público nas universidades e 
institutos de pesquisa que, no Brasil, beneficiam maiormente as regiões 
Sudeste e Sul (Sidone; Haddad; Mena-Chalco, 2016). 

A seguir, nós nos dedicaremos à identificação e à contextuali-
zação das categorias de deficiências evidenciadas nos estudos, assim 
como seus focos investigativos. 

EF Escolar e a Produção de Conhecimento em Deficiências

Na Tabela 2 observa-se o quantitativo geral de publicações dividi-
do por revistas e categorias identificadas.

Tabela 2 – Publicações por revista e categorias

Revistas/Deficiências Surdez DF DV DI DG Total

RBCE 0 0 2 3 7 12

RBCM 0 1 0 1 1 3

Motrivivência 0 0 0 0 4 4

REF/UEM 1 0 0 2 5 8

Movimento 1 1 1 4 17 24

Motriz 0 0 2 0 2 4

Corpoeconciência 0 0 0 1 1 2

Pensar a Prática 0 1 2 4 14 21

Conexões 0 0 1 2 18 21

CEFE 1 0 0 0 5 6

Mackenzie 0 0 0 0 2 2

RBEFE 0 1 0 0 3 4

Arquivos em Movimento 0 0 0 0 1 1

CF/RBCE 0 0 0 0 1 1

TOTAL 3 4 8 17 81 113

Fonte: Elaboração dos autores/as (2021).

 Os periódicos com menor número de publicações foram Arqui-
vos em Movimento e CF/RBCE, com 01 publicação cada. Adiante, com 
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02 publicações, Corpoconsciência e Mackenzie. Com 03 estudos desta-
ca-se a RBCM e com 04 as revistas Motrivivência, Motriz e RBEFE. Com 
06 artigos temos a CEFE e com 08 a REF/UEM. Com maior número de 
produções destacam-se as revistas Movimento, com 24 artigos, Cone-
xões e Pensar a Prática, 14, e RBCE com 12. 

Considerando que a RBCE foi criada em 1979 e as revistas que 
apresentam maior número de publicações (Movimento, Conexões e 
Pensar a Prática) surgiram nos anos de 1990, deduz-se que o período de 
existência da revista não justifica maiores ou menores produções sobre 
o tema. Talvez, a classificação quali-Capes do periódico possa ser um 
diferenciador, uma vez que a revista que mais artigos apresenta, Movi-
mento, permanece como umas das mais bem avaliadas para a área das 
Ciências da Saúde e da Educação.

Dessa foram, assim como nas autorias das publicações, há um 
grande contingente de produções em revistas das regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste do Brasil e, paralelamente, uma invisibilidade das regi-
ões Norte e Nordeste, remetendo-nos novamente à percepção de Sido-
ne, Haddad e Mena-Chalco (2016) sobre prevalência de investimentos 
públicos em instituições de determinadas regiões em detrimento de 
outras. 

Por último, destacamos que a categoria DG é evidenciada em to-
dos os periódicos e a que possui o maior quantitativo, 81 artigos.  Por se 
tratar do contexto escolar, as questões inclusivas, sociais e humanís-
ticas sobrepõem discussões classificatórias e biológicas, sendo essas 
últimas características marcantes no material levantado em relação ao 
contexto não escolar. 

A seguir nos ocuparemos de desdobrar sobre as 05 categorias 
elencadas na pesquisa, ressaltando a relação entre EF escolar e Surdez, 
DF, DV, DI e DG.

EF Escolar e a Produção do Conhecimento em Surdez

Para Skliar (1999) e Gesser (2008) as pessoas surdas caracterizam-
se como aquelas que experimentam o mundo visualmente. Independen-
temente de sons, as experiências visuais são intrínsecas à comunidade 
e à cultura surda. Por isso, esses sujeitos não podem ser identificados 
e classificados pela ausência da audição como deficientes auditivos ou 
surdos-mudos. É importante evidenciar a dimensão política do ter-
mo Surdo, que marca as diferenças com que essas pessoas compõem 
a pluralidade humana e, de forma visual, organizam o pensamento, a 
comunicação, além de produzirem cultura. Assim, a surdez precisa ser 
compreendida a partir de outro olhar: o das experiências visuais, que 
traduzem todo tipo de significações, representações e produções desses 
sujeitos – intelectual, artística, cultural.

Na categoria Surdez apareceram 03 publicações organizadas em 
03 subcategorias. A primeira, Libras e Formação de Professores, abor-
da os processos políticos, sociais e pedagógicos da implementação e da 
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disseminação da Libras para a formação de professores, em diferentes 
âmbitos educacionais. Em Contexto da Brincadeira discute-se a sur-
dez inserida no universo das brincadeiras; e, em Inclusão, destaca-se 
os processos de inserção das pessoas surdas nos diferentes contextos 
educacionais. 

Essa é a categoria que possui menos publicações no levanta-
mento, sendo todas oriundas da região Sul, possivelmente por ser uma 
localidade de grande contingência de programas de graduação e pós-
graduação sobre o tema. Os estudos reforçam a importância de visões 
humanísticas e culturais sobrepostas às dimensões biológica e médica, 
dado que exalta o engajamento político e social da classe (Gesser, 2008; 
Crescencio; Nascimento, 2018). 

EF Escolar e a Produção do Conhecimento em DF

A DF é definida como alterações no corpo humano advindas de 
um problema ortopédico, neurológico ou de má formação, que acarre-
ta dificuldades e limitações no desenvolvimento de tarefas motoras. A 
classificação da DF é dividida em ortopédica e neurológica: a ortopédi-
ca caracteriza-se por afetar músculos, ossos e articulações e a neuroló-
gica atinge o sistema nervoso central, predominantemente. Quanto às 
suas causas, a DF pode ser congênita ou adquirida, sendo a congênita 
manifestada na fase intrauterina ou ao nascer; e a adquirida é desenvol-
vida ao longo da vida, por exemplo, através de lesões, doenças e aciden-
tes (Brasil, 1999; Cidade; Freitas, 2009). 

A categoria DF foi organizada em 04 subcategorias, todas elas com 
01 artigo. A primeira subcategoria evidencia discussões sobre Testes, 
Análises e Avaliações. Nela são abordadas questões sobre a eficiência 
e a eficácia dos corpos, também são destacados meios e métodos para 
ampliar o desenvolvimento físico e esportivo, discussões que se con-
centram em campos biológicos e científicos (Chicon, 2008). Na subca-
tegoria Rugby em Cadeira de Rodas são evidenciadas discussões sobre 
essa prática esportiva por pessoas com DF, no meio esportivo e educa-
cional. Em Acessibilidade é discutida a importância do rompimento de 
barreiras físicas e atitudinais, bem como a necessidade de transformar 
os espaços públicos para a plena participação das PCD. Por último, em 
Paralisia Cerebral (PC), é discutida a inclusão de pessoas com PC na so-
ciedade e na educação. 

Ao retomarmos o Gráfico 1, na seção EF Escolar e Deficiências nos 
Periódicos Brasileiros, percebemos haver uma discrepância em relação 
ao número de publicações envolvendo DF em contexto escolar (04 pro-
duções) e em contexto não escolar (78 produções). Paralelamente, com-
preendemos que no contexto não escolar os debates sustentam-se em 
princípios biológicos e da aptidão física, já no contexto escolar as dis-
cussões inclusivas sobrepõem vertentes classificatórias e taxonômicas 
(Crescencio; Nascimento, 2018). 
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Mesmo que indicativos teóricos sobre o campo da EF abordem 
que a tendência biológica e fisiológica é fortemente refletida no cam-
po educacional, assumindo a perspectiva esportista predominante no 
contexto não escolar (Bracht, 1999; 2003), os dados aqui analisados in-
dicam outro viés: o campo educacional expressa menor preocupação 
com as especificidades da DF, tratando o tema em uma ótica geral e in-
clusiva. Talvez essa incidência justifique o restrito número de estudos 
envolvendo o contexto escolar e a DF; levantando potentes indícios para 
estudos futuros.  

EF Escolar e a Produção do Conhecimento em DV

A DV é caracterizada como uma limitação a nível sensorial, que 
pode invalidar ou reduzir a capacidade de ver, abrangendo vários graus 
de acuidade visual. A Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica a 
DV de duas maneiras: baixa visão e cegueira. Baixa visão abrange des-
de a capacidade de indicar projeção luminosa até a acuidade visual re-
duzida (ao ponto de limitar atividades diárias). A cegueira é a ausência 
completa da visão, em ambos os olhos, sendo até a projeção luminosa 
imperceptível para essas pessoas. Várias podem ser as causas da DV, 
tanto na infância quanto na fase adulta – fatores genéticos, doenças e 
traumas (Cidade; Freitas, 2009).

Na categoria DV foram encontradas 08 publicações, organizadas 
em 02 subcategorias. A primeira, denominada Ensino de EF, conta com 
apenas 01 produção problematizando assuntos relacionados ao ensino 
da EF para PCD, encaminhamentos e projetos pedagógicos para aju-
dar professores a atuarem com a DV. A segunda subcategoria, Inclusão, 
abrange 07 investigações discutindo o ensino de EF com enfoque nos 
processos inclusivos, a percepção de professores em relação à inclusão 
e, por fim, os significados de alunos cegos em relação à educação dire-
cionada a eles na escola regular. 

Assim como trazido nas categorias anteriores, em DV foi verifi-
cada uma maior preocupação com discussões humanísticas e inclu-
sivas, além de ser exposto um quantitativo de artigos mais expressivo 
enfocando o contexto não escolar. O que esses dados podem indicar? 
Que esses sujeitos pouco se sentem acolhidos na educação formal? Tal-
vez, uma vez que Silva (2010), em pesquisa realizada em uma escola de 
Içara – SC, constatou o despreparo de docentes (regulares e da sala de 
recursos) e equipe escolar para atenderem as demandas de alunos ce-
gos, contribuindo para sua exclusão. Da mesma forma, em revisão de 
literatura realizada por Venturini et al. (2019) em relação à DV e educa-
ção no contexto formal e não formal, apontam, a partir das produções 
analisadas, a necessidade de se avançar nas medidas pedagógicas que 
possibilitem maior inclusão deste público nas instituições de ensino.   
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EF Escolar e a Produção do Conhecimento em DI

A DI (transtorno do desenvolvimento intelectual), de acordo com 
o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-
5), “[...] caracteriza-se por déficits em capacidades mentais genéricas, 
como raciocínio, solução de problemas, planejamento, pensamento 
abstrato, juízo, aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experi-
ência” (APA, 2014, p. 31). Sua origem pode ser hereditária, fisiológica, 
social e cultural. Dois fatores são determinantes para a manifestação 
da deficiência: orgânico e ambiental. O fator orgânico corresponde a as-
pectos genéticos, pré-natal, perinatal e pós-natal; já o fator ambiental é 
compreendido como a cultura e a família. Poucos casos de DI possuem 
causa claramente definida (Cidade; Freitas, 2009). 

A categoria DI foi a segunda com o maior número de publicações 
(17 artigos), devido ao fato de termos incluído, além de 04 estudos refe-
rentes à DI, 06 produções que tratavam sobre a Síndrome de Down (SD), 
04 tematizando o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 03 em relação 
à Deficiência Mental (DM). O agrupamento dessas deficiências em uma 
mesma categoria ocorreu devido à existência de aproximações concei-
tuais evidenciadas entre essas terminologias, ainda que haja polêmicas 
e divergências no campo acadêmico sobre tal associação. 

A SD manifesta-se como uma falha na distribuição das células que 
apresentam três cromossomos 21, diferentemente dos padrões genéti-
cos de normalidade, que seriam dois cromossomos 21 (Cidade; Freitas, 
2009). O TEA possui variações ao se apresentar, afetando a comunica-
ção e as interações, expressando uma ausência de reciprocidade social 
(Brasil, 2012b). A DM também é caracterizada por afetar as relações so-
ciais e educacionais, porém, de acordo com Lopes et al. (2019), com o 
fortalecimento da terminologia DI, a partir do ano de 2004, o conceito 
de DM caiu em desuso. Tal dado explica a razão pela qual permanece-
ram nessa subcategoria, sobretudo, aquelas publicações realizadas em 
um período anterior à alteração: Blascovi-Assis (1992), Ornelas e Souza 
(2001), Mandarino (2002) e Lopes et al. (2019). 

Quanto aos encontros e confrontos acadêmicos envolvendo essas 
terminologias: Blascovi-Assis (1992) anuncia que trabalhou com a te-
mática lazer com crianças com DM em um Centro de Desenvolvimento 
Integral para crianças com SD. Alves e Duarte (2013) analisaram a parti-
cipação de um aluno com deficiência intelectual (especificamente com 
SD) durante aulas de EF escolar. Em um contexto semelhante, Ornelas e 
Souza (2001, p. 78) afirmam ser a SD “[…] uma anomalia que se encontra 
dentro das deficiências mentais, causada por um acidente biológico”.

Duarte (2018) ressalta que o termo DI corresponde ao “retardo 
mental”, anteriormente utilizado pelo Código Internacional de Doen-
ças. Como trazido anteriormente, Lopes et al. (2019) explicam a conso-
lidação e vigência do conceito DI, utilizando como base a Declaração 
de Montreal sobre a Deficiência Intelectual da Organização Mundial da 
Saúde e da Organização Pan-Americana de Saúde de 2004; reafirman-
do, ainda, pelo DSM-5, que a: 
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[…] Lei Federal dos Estados Unidos (Public Law 111-256, 
Rosa’s Law) substitui o termo retardo mental por defici-
ência mental, e periódicos de pesquisa usam deficiência 
intelectual. Assim, deficiência intelectual é o termo de 
uso comum por médicos, educadores e outros, além de 
pelo público leigo e grupos de defesa dos direitos (DSM-5, 
2014, p. 33). 

Portanto, tanto indivíduos com a SD quanto com o TEA podem ter 
a DI associada, todavia, seja necessário especificar tais conceituações 
para que não haja confusões de entendimento entre leitores/as (Duarte, 
2018).

Sobre as 17 publicações alocadas na categoria DI, elas foram sepa-
radas em 07 subcategorias. Na subcategoria Integração (01 produção) é 
discutido o conceito de integração, que precede os debates sobre inclu-
são. Em Ginástica e Inclusão, com 01 artigo, são abordados processos 
inclusivos em aulas de Ginástica Geral (GG), que visam incluir estu-
dantes com DI em uma Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE). Em Inclusão, 02 estudos abordam os processos inclusivos que 
evidenciam a DI em aulas de EF, a percepção dos estudantes em relação 
a esses processos e considerações sobre a subjetividade humana. Dois 
trabalhos focam em Dança e Inclusão, subcategoria em que são trazi-
das temáticas relacionadas à dança e à expressão corporal, exaltando 
o processo de ensino-aprendizagem e o desenvolvimento de propostas 
metodológicas de dança para pessoas com DI. 

Nas subcategorias TEA e Inclusão e em SD e Inclusão, respectiva-
mente, temos 03 e 04 publicações. Os debates inclusivos são centrais, 
abrangendo questões que perpassam as dificuldades de docentes no 
trato com esses sujeitos até a percepção de estudantes que possuem 
essas deficiências e estão inseridos no ambiente escolar. Nas produ-
ções sobre TEA é dado maior destaque às subjetividades dos sujeitos, 
enfocando aspectos lúdicos. Nos trabalhos sobre SD é notório um viés 
biológico associado ao debate inclusivo, visto que as pessoas com SD 
podem manter a intelectualidade preservada, estando mais próximas 
da concepção positivista de “normalidade” (Pereira, 2009). Por fim, na 
subcategoria Testes, Análises e Avaliações, 04 artigos discutem possibi-
lidades e potencialidades físicas, biológicas e científicas do desenvolvi-
mento das pessoas com DI. 

A categoria DI expressa notória preocupação com temáticas rela-
cionadas à inclusão, educação e sociedade. Associado a isso, também 
pudemos constatar um enfoque em discussões biológicas, uma vez que 
foram feitas contextualizações que tratam sobre as especificidades da 
manifestação de cada uma das deficiências aqui tematizadas. Assim, 
entendemos que a diversidade de interesses investigativos relacionados 
à DI diferencia essa categoria das demais.

Apesar de tantas terminologias e conflitos, a DI ainda se mostra 
como um obstáculo a ser explorado na área das deficiências. Oliveira, 
Nunes e Munster (2017) confirmam essa percepção, em uma revisão 
sistemática sobre EF e Inclusão identificaram apenas 04 estudos sobre 
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DI. Em suma, entendemos que a amplitude de possiblidades da mani-
festação humana parece ultrapassar os limites sobre o que poderia ser 
uma intelectualidade “normal” ou não. Dessa forma, a DI demarca a 
existência de sujeitos que resistem e confrontam histórica, social e cul-
turalmente, o modelo da modernidade de “homem-padrão” (Hall, 2005; 
Pereira, 2009).

EF Escolar e a Produção do Conhecimento em DG

A categoria DG foi constituída a partir dos trabalhos que tratam 
das deficiências de forma ampliada. Não delimitando uma deficiência 
específica, esses trabalhos podem tratar da manifestação de várias de-
ficiências em um determinado contexto (por exemplo: na escola) ou em 
um determinado sujeito, uma pessoa com múltiplas deficiências não 
especificadas. 

Na categoria DG foram encontradas 81 publicações, separadas em 
09 subcategorias. Nas 03 primeiras subcategorias, descritas a seguir, foi 
identificada 01 produção em cada. Em Educação de PCD é discutida a 
educação inclusiva e aspectos relacionados à formação de professores 
para atuar com deficiências.  Em Paralimpíadas, são abordados os jo-
gos paralímpicos e a inserção dessas discussões na EF. Na subcategoria 
Saúde Mental são evidenciadas questões relacionadas à saúde mental e 
psicológica de PCD.

Com 02 produções, a subcategoria Lutas tematiza as lutas para 
PCD e o fator transformador que essas práticas promovem em aspec-
tos sociais. Também com 02 estudos, em Testes, Análises e Avaliações, 
aborda-se as deficiências de forma geral e as dimensões biológica, 
científica e do treinamento físico. Os 03 artigos alocados em Esporte 
Adaptado e Atividade Física Adaptada discutem esses dois conceitos 
que intitulam subcategoria, originários da década de 1950, tratam da 
adaptação da EF escolar para possibilitar a participação dos diferentes 
sujeitos em aulas regulares.

 A subcategoria Revisão de Literatura, com 04 produções, dedica-
se às pesquisas bibliográficas, valorizando a manutenção do conheci-
mento na área da EF e das deficiências. Abrangendo 27 trabalhos, em 
Formação Docente, é discutida a formação inicial e continuada para 
atuação com as deficiências e a percepção de professores em relação ao 
trabalho com PCD. Por fim, trazendo o maior número de publicações, 
com 40 estudos, a subcategoria Inclusão trata de aspectos inclusivos no 
ambiente escolar, enfocando a percepção de estudantes com deficiên-
cias, a visão de professores sobre a educação inclusiva e sobre contri-
buições legais. 

A categoria DG é a que apresenta o maior número de publicações. 
De forma geral, ela se mostra preocupada com a construção de contex-
tos sociais e educacionais inclusivos e com a formação e a instrumenta-
lização de professores para atuação com PCD, indicando o movimento 
de lutas pelos direitos das PCD iniciado com a Declaração Universal 
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dos Direitos Humanos (1948), passando pela Declaração de Salamanca 
(1994) e, dentre outras iniciativas legais, assumindo índices mais repre-
sentativos com as leis n° 13.146/2015 (lei brasileira de inclusão da PCD) e 
13.409/2016 (lei da reserva de vagas para PCD nas Instituições Federais 
de Ensino) (Brasil, 2015; 2016). 

Essa categoria exalta potente investimento teórico no campo, do 
qual podemos destacar a produção de Chicon (2008) que contribuiu 
significativamente ao desenvolvimento de nossas análises. Diferen-
temente das demais categorias, para a DG o contexto escolar é o mais 
acionado. A razão para o grande número de publicações sobre DG em 
contexto escolar está possivelmente associada à concepção inclusiva e 
humanística que rodeia as questões educacionais, uma vez que refletir 
sobre as deficiências de forma geral – sem especificá-las, enquadrá-las 
e taxá-las – nos aproximamos a uma dimensão menos segregacionista. 

Como abordado no início desta investigação, nas discussões de 
Candau (2011), importa-nos a constituição de contextos e práticas edu-
cacionais que valorizem as diferenças culturais. Especificamente na 
área da EF escolar, tratamos de diferenças que se materializam no cor-
po humano, nas distintas formas de manifestação do movimento. Re-
conhecer isto nos põe engajados na luta pela educação inclusiva, sobre-
tudo ao vislumbrarmos o cenário educacional que almejamos erguer 
no presente contexto político, social e educacional. 

Desse modo, analisar a expressividade das subcategorias Inclu-
são e Formação de Professores nos debates sobre EF escolar e defici-
ências nos indica que, mesmo em meio aos desafios da concretização 
da prática inclusiva no cotidiano educacional brasileiro (Oliveira, 2019), 
pesquisadores/as e professores/as se mostram cada vez mais preocu-
pados com o tema. Entendemos que a produção bibliográfica sobre in-
clusão resiste politicamente e se desenvolve quanti e qualitativamente 
a cada ano. 

Este dado nos faz refletir e acreditar em uma EF escolar que se 
sustente na multiplicidade de existência humana, em avanço e oposi-
ção a uma dinâmica puramente biológica de compreensão dos corpos. 
Visto que, conforme Platt, (1999), Cidade (2006), Freitas e Pereira (2009) 
e Carmo (2014), cabe a nós a transformação de visões e discursos pre-
conceituosos e intolerantes – sejam eles políticos, sociais e educacio-
nais – que permanecem em nosso tempo, atacam a educação inclusiva 
e os direitos conquistados pelas PCD.

Considerações Finais

No contexto amplo desta pesquisa foram encontradas 325 publi-
cações sobre deficiência, sendo 212 com enfoque no contexto não esco-
lar e 113 no contexto escolar. O contexto escolar delimitou um recorte 
temporal de investigações entre os anos de 1985 e 2019, cujos trabalhos, 
em sua maioria, enfocavam a temática da deficiência em uma perspec-
tiva ampla, sendo ela categorizada como DG. 
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Em suma, os resultados indicam ausência de trabalhos com te-
máticas voltadas à Surdez, DF e DV. Os dados analisados expressam 
maior preocupação com os processos inclusivos do que com as espe-
cificidades de cada deficiência e suas dimensões funcionais e clínicas, 
reforçando uma dicotomia existente na área da EF, constituída por uma 
identidade biológica e outra humanística, dificultando que as pesqui-
sas avancem com um objetivo comum: elevar quanti e qualitativamen-
te a produção de conhecimento em EF e deficiências. 

Ressalta-se ainda que a categoria DI é a única que expressa maior 
diversidade investigativa, sendo constituída por produções nos campos 
biológico e humanístico. Dessa forma, compreende-se que aproxima-
ções e articulações teóricas entre ambos os campos (como o exemplo 
da categoria DI) contribuiria à produção do conhecimento em EF e de-
ficiências, visto que igualdade e diferenças são temáticas centrais à EF 
(independentemente do contexto), resguardando, assim, a igualdade do 
direito de todos e todas à educação e, paralelamente, acionando possi-
bilidades de respeito e compreensão das subjetividades existentes entre 
os diferentes sujeitos. 

Reforçando que há maior destaque político e investimento educa-
cional em instituições e programas de pós-graduação das regiões Sul e 
Sudeste do Brasil, o maior número de publicações de artigos concentra-
se nas revistas Movimento, Conexões e Pensar a Prática. Quanto ao ló-
cus de pesquisa, as regiões que mais se destacaram também compreen-
dem as regiões Sudeste e Sul do país, com pesquisadores/as oriundos/
as, por exemplo, da Universidade Estadual de Campinas, Universidade 
de São Paulo, Universidade Federal de Juiz de Fora, Universidade Fede-
ral do Espírito Santos, Universidade Federal de Maringá e Universidade 
Federal de Santa Catarina. 

Majoritariamente, as pesquisas são de caráter empírico e qualita-
tivo, voltadas para temáticas relacionadas à inclusão de discentes com 
deficiência e formação docente, o que levanta indícios de uma poten-
te preocupação em se observar e contextualizar a realidade cotidiana 
como ela é, a partir dos significados atribuídos às práticas pedagógicas 
pelos sujeitos nela inserida.   

Como lócus de investigação, constatou-se um predomínio do 
Ensino Fundamental (etapa educacional com grande contingente de 
matrículas de alunos com deficiências) e Superior (tratando-se da for-
mação docente para atuação com a educação inclusiva). Além disso, 
compreende-se que as pesquisas – em sua maioria – foram realizadas 
em contextos gerais, sem especificar se as instituições pertenciam ao 
sistema regular ou especializado de educação. Sendo assim, contra-
riando atuais narrativas políticas e tradicionais de ataque ao caráter 
inclusivo da educação, constatou-se, com esta pesquisa, que as investi-
gações sobre EF escolar e deficiências expressam que o debate inclusivo 
está em constante ascensão bibliográfica, desde o início dos anos 2000. 

Entretanto, ainda são poucos os trabalhos referentes à temática 
deficiências e EF escolar, principalmente no que tange questões rela-
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cionadas ao acesso, permanência, inclusão e qualidade de ensino das 
PCD. Dessa maneira, o recorte aqui descrito e analisado instiga-nos a 
abertura e a necessidade de novas pesquisas, partindo de outras formas 
de pensar a educação inclusiva, bem como outras fontes de construção 
de dados, por exemplo, resumos e trabalhos completos publicados em 
anais de eventos científicos, não somente da área da EF, mas, também, 
da Educação. Além disso, importa haver o desenvolvimento de investi-
gações que contemplem principalmente as regiões Centro-Oeste, Norte 
e Nordeste do país, bem como um investimento em pesquisas de cará-
ter bibliográfico e quantitativo. 

Desse modo, conclui-se que suprir as demandas investigativas 
aqui apontadas é um caminho valioso para se desenvolver o caráter in-
clusivo da EF escolar e fortalecer a área de investidas antidemocráticas.

Recebido em 19 de julho de 2021
Aprovado em 23 de fevereiro de 2022

Notas

1 Na categoria Deficiência Geral (DG) foram incluídas as publicações que não 
têm como foco uma deficiência em específico, mas o fenômeno das deficiências 
de forma ampla.  

2 Destacamos a Declaração de Salamanca (1994), a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
(Brasil, 1996; 1997). 

3 Excedendo o recorte tratado, após 2019 evidenciamos momentos de ataques à 
educação inclusiva como aquele expresso pelo Ministro da Educação, Milton 
Ribeiro, em 2021, gerando uma série de manifestações da sociedade, sobretudo 
nas redes sociais, demonstrando o fortalecimento e engajamento político das 
PCD (Alves, 2021).
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